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Recorrida	 DRF EM MONTES CLAROS - MG

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZOS - PEREMPÇMO - O prazo
para recorrer da Decis'So de 1 Instncia é de 30
(trinta) dias, excluindo-se o dia de inicio e
computando-se o do O recurso interposto
no 312 dia é intempestivo. Recurso de que n2(o se
conhece, por perempto.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos
de recurso interposto por ESPOLIO DE ADELINO ALVES DA CRUZ.

ncoráAm co Membros da Primeira W:tmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em nO
conhecer do recurso por perempto. Ausente o Conselheiro DOMINGOS
ALFEU COLENCI DA SILVA NETO.

Sala das Sess3es, em 28 de agosto de 1992.
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Empresa	 o (II	 epígrafe	 foi	 autuada	 pela
fiscalizaçao (fls. 02), sendo-lhe exigido o recolhimento da
importãncia	 de Cr$ 7.129,97, referente ao	 Imposto	 sobre
Propriedade Territorial Rural, relativo ao exercício de 1990.

Impugnaçao tempestiva, alegando,: em

que é ex-proprietário do imâvel denominado Fazenda
Espiga°, INCRA n2 q06155011703-0, requerendo
portanto, a impugnaçao ao lançamento do Imposto,
vez que, aquela propriedade foi vendida para josé
Maria Ferreira de Souza e joao Ferreira de Souza
co 30 de novembro de 1900, conforme faz prova
cópia xerox do documento de transferOncia de
propriedade e posse.

Infarmaçao do INCRA, as fls. 10 v., opinou pela
manutençao do feito.

A Autoridade de im :l: ria 	 julgou-procedente a
acao fiscal, em decisao assim ementada::

"IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
Lançamento efetuado de acordo COM a legislaçao de
regencia deve ser mantido."

CiÊncia por AR de 09 de setembro e recurso
recebido em 10 de outubro seguinte.

:i: 1 » 	 a Recorrente apela-a e5 te Conselho,
onde, em linhas gerais, reitera os argumentos da peça impugnató-
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E o relatório.	 '
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VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR HENRIQUE NEVES DA SILVA

O Autuado teve ciencia da Decisão de fls. em
09/09/91 (segunda-feira), razão pela qual o prazo recursal escoou
em 09/10/91 (quarta-feira).

Tendo o recurso sido protocolado em 10.10.91, É
intempestivo, razão pela qual voto no sentido de não conhece-1o.

Sala das Sessffes, em 28 de agosto de 1992.
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